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Recurson° 83.758 - IRPJ - EX: DE 1978

Recorrente FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÃRIOS LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA (PB)

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - As empresas que te
nham como atividade o loteamento, incorpor -a-
ção, administração e construção de imOveij
não se beneficiam da tributação simplifica-
da (Ato Dec. Normativo CST n9 23/78 e § Uni
co do art. 19 da Lei 6.468/77).
Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos
de recurso interposto por FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.:
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VISTO EM	 ADHEMIL 09HA' OS D2 I C A VALHO	 PROCURADOR DA FA-
/
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'SESSÃO DE: 27 A60 1981	
,	 , ,	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda,do presente ju ga ento os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GINÇ A LVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO
FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NET* (suplente)e OLAVO JOÃO GALVÃO
(suplente).
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 	 0420/013.123/80

RECURSO N.° : 83.758

~o N.°, 101-72.528

RECORRENTE: FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.

RELATÓRIO 

FONSECA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., pes

soa jurídica estabelecida em Bayeux e jurisdicionada à D.R.F. de

João Pessoa - PB., no exercício de 1978, ano-base de 1977, apre

sentou a declaração de rendimentos com base no lucro presumido ,

tendo recolhido o Imposto de Renda de Cr$ 40.775,00. Com  esse

critério não concordou a autoridade fiscal, pelo fato de ter a

declarante como atividade econômica "a compra e venda de im6-

veis" o que não a habilita a essa forma de apuração de resulta

do.

Por essa razão lavrou o Auto de Infração de fls.

6, datado de 29/12/80, extraindo o valor tributável do Diário

n9 2, fls. 33, no valor de Cr$ 1.560.542,00 e com base no lucro

real apurou o Imposto de Cr$ 468.162,00, sendo deduzido do mes-

mo o imposto recolhido anteriormente.

Ao liquido do imposto foi acrescido a multa de

50% do lançamento "ex-officio", a correção monetãria válida ate

31/12/80 e a parcela do PIS também corrigida, atingindo o crédi

to tributário o montante de Cr$ 1.427.685,00.

Não se conformando com a exigência a autuada in	 --

terpOs a impugnação de fls. 11/13, argflindo em síntese que:

- a infração não se enquadra no citado art. 19, §

DMF - RJ/1.° C - C - Secgraf -1600
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49,pois a Lei n9 6.468 de 14/11/77 em seu art.
19, vem precedida de parágrafo Unica, não pos
suindo 4 parágrafos;

- O seu procedimento guardou consonãncia com o §
único do art. 19 da mencionada leí, que trans-
creve;

- sua receita bruta operacional no ano de 1977
foi de Cr$ 2.691.322,00 e de transações even-
tuais Cr$ 27.027,00, quando o capital registra
do era de Cr$ 600.000,00, preenchendo assim os
requisitos do citado diploma legal;

- encontra-se amparada com a posse de requerimen
to dirigido ao Delegado de sua jurisdição, da-
tado de 21/12/77 devidamente protocolizado na
mesma data, onde manifestou sua opção pela tri
butação com base no lucro presumido. A falta
de resposta ao seu requerimento, dentro do pra
zo legal confirma os termos nele contidos;

- seu Código de Atividade é classificado pelo Mi
nisterio da Fazenda no Grupo 63 - Comércio,-
Importação, loteamento e Administração de Imó-
veis;

- a Coordenação do Sistema de Tributação reco-
nheceu tardiamente a falha contida no § único
do art. 19 da Lei n9 6.468/77, ao expedir oAto
Declaratório Normativo n9 23, de 23/10/78, de-
clarando às S. R. R. F. e demais interessados que
as pessoas jurídicas que se dedicam a loteamen
tos, incorporações, administração e compra e-
venda de imóveis não podem apresentar suas de-
clarações de rendimentos com opção pelo lucro
presumido previsto, na Lei n9 6.468/77, por fal
ta de atendimento do que prescreve o § único
do art. 19 dessa lei.

Atraves da Informação de fls. 18/20, o fiscal ma_
nifestou-se pela procedência do Auto de Infração, após o que, a

autoridade monocrática proferiu sua decisão julgando procedente

a ação fiscal, por considerar que:

	

- a Lei n9 6.468/77, com as alterações dos decre 	 .

	

tos n9s 1.647/78 e 1.706/79, esclarecem, à saciedade, quais as 	 '—

pessoas jurídicas

r
 e podem beneficiar-se do regime de tributa-

ção simplificada; d'' 1,---(--
/
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- a atividade de loteamento, incorporação admi_
nistrae.ão, e construção de imóveis, não está beneficiada pelo

gozo de tal regime de tributação;

- mesmo se levando em conta o permissivo dado

pela Portaria n9 732, de 07/12/77, do Senhor Ministro da Fazen_
da, a impugnante não encontra guarida em seu pleito, desde que

não são eventuais as operações imobiliárias que realiza;

- o requerimento dirigido ao delegado da Re-

ceita Federal solicitando os favores da tributação simplifica-

da, por não ter sido respondido em tempo, não se configura um

direito adquirido;

Postulando a reforma da aludida decisão,	 in-

gressou a interessada com o Recurso de fls. 29/30, onde desen-

volve em lin" gerais a mesma argumentação produzida na fase,/

impugnatóri iP

f---0
_ s	 É o relatório.

___
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VOTO

Conse l heiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Segundo interpretação dada pelo Ato Declarató-

rio Normativo CST n9 23/78 ao parágrafo único do art. 19 da

Lei n9 6.468/77, somente as empresas industriais e comerciais

que se dedicam exclusivamente a compra e venda de mercadorias

podem apresentar declaração de rendimentos com base no lucro

presumido.

Esclarece a fiscalização que enquadrou as in-

frações no art. 19, § 49, tendo como suporte legal atei 6.468/

/77, com as modificações do Decreto-lei n9 1.647/77, atualmen-

te em vigor.

Ressalte-se que não há necessidade de se regue

rer à autoridade, a opção pela apresentação da declaração sim_
plificada (lucro presumido), bastando que, para tal, sejam a-

tendidos os requisitos contidos na mencionada lei e na Porta-

ria n9 732 de 07/12/77 do Sr. Ministro da Fazenda.

A atividade de compra e venda de imóveis desen

volvida pela Recorrente não se beneficia do regime de tributa-

ção simplificada.

41,
mento (4''

Portcdo.a exposto, voto pela negativa de provi-
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FRANCISCO DE ASSIS MIRA 
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- RELATOR
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